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. 08658.006635/2021-31 MATHEUS BASTOS TAVARES T206560125 Indeferido ao Requerente

. 08658.044679/2021-69 MATHEUS LOPES DA SILVA T209430273 Indeferido ao Requerente

. 08658.044994/2021-96 MUNICIPIO DE CAJATI R366901231 Indeferido ao Requerente

. 08657.137296/2019-29 OSWALDO DE C. B. RAMOS R434204117 Indeferido ao Requerente

. 08657.035217/2021-61 RAFAEL COSTA A. DA SILVA T202691179 Indeferido ao Requerente

. 08659.021061/2021-11 REFF ENGENHARIA LTDA EPP R366900013 Indeferido ao Requerente

. 08659.020843/2021-32 REFF ENGENHARIA LTDA EPP R356367053 Indeferido ao Requerente

. 08659.020835/2021-96 REFF ENGENHARIA LTDA EPP R366900021 Indeferido ao Requerente

. 08656.006630/2021-28 REINALDO CORTEZAO DUARTE R437665399 Indeferido ao Requerente

. 08660.019999/2021-31 RENATA QUADROS DA SILVA R494004509 Indeferido ao Requerente

. 08658.060952/2020-11 RENATO A. FONTE BASSO T476717477 Indeferido ao Requerente

. 08657.036707/2021-84 RICARDO B. DO AMARAL R454934106 Indeferido ao Requerente

. 08658.040810/2021-19 ROBSON R. DE SOUZA BRAZ R452456327 Indeferido ao Requerente

. 08658.022417/2021-43 ROD. TRES GER. TRANS. LTDA R367260531 Indeferido ao Requerente

. 08650.037966/2021-92 RODRIGO FERREIRA SILVA T201721473 Indeferido ao Requerente

. 08658.058823/2021-44 ROSANGELA C. M. BOSSO T213042932 Indeferido ao Requerente

. 08657.086809/2018-45 SALLO CERGINER R392218976 Indeferido ao Requerente

. 08666.026971/2021-09 TELMO BEZ F. MACHADO R463029477 Indeferido ao Requerente

. 08658.068668/2021-74 VADICO MARTIMIANO DA SILVA T491632401 Indeferido ao Requerente

. 08658.068666/2021-85 VADICO MARTIMIANO DA SILVA T491579737 Indeferido ao Requerente

. 08650.000707/2021-14 VIDEPLAST IND. DE EMB. LTDA T209862203 Indeferido ao Requerente

. 08658.006625/2021-03 WILLIAM BUOSI T496811185 Indeferido ao Requerente

5 - NÃO CONHECIDOS:
5.1 - Por intempestividade (requerente):

. 08666.005469/2020-75 ADRIANO JOSE FOGACA T201276507 Intempestivo ao Requerente

. 08666.005468/2020-21 ADRIANO JOSE FOGACA T201276496 Intempestivo ao Requerente

. 08658.051269/2020-93 KRM TRANSPORTES LTDA R451933346 Intempestivo ao Requerente

. 08658.023934/2021-30 RAISSA T. DE JESUS MOREIRA T193995689 Intempestivo ao Requerente

. 08658.023921/2021-61 RAISSA T. DE JESUS MOREIRA T193995697 Intempestivo ao Requerente

. 08657.178650/2019-75 RINALDO B. NOLASCO R447559717 Intempestivo ao Requerente

5.2 - Por intempestividade em 1ª instância (requerente):

. 08666.017417/2020-41 ALAN FELIPE ENGLER T208129626 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.027745/2021-46 ANTONIO C. FERNANDES R375582157 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.027736/2021-55 ANTONIO C. FERNANDES R375789723 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.047820/2020-02 DEL POZO TRANS. ROD. LTDA R396139857 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.047784/2020-79 DEL POZO TRANS. ROD. LTDA R396108059 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.047857/2020-22 DEL POZO TRANS. ROD. LTDA R396980848 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.047821/2020-49 DEL POZO TRANS. ROD. LTDA R396098557 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035602/2021-16 ERICK GOMES DA COSTA R319878047 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035573/2021-84 ERICK GOMES DA COSTA R376022485 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035570/2021-41 ERICK GOMES DA COSTA R373708084 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035549/2021-45 ERICK GOMES DA COSTA R378336665 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035542/2021-23 ERICK GOMES DA COSTA R413620751 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.035528/2021-20 ERICK GOMES DA COSTA R322987946 Intempestivo em 1ª instância

. 08657.117185/2018-15 LEFE EM. MEDICAS LTDA R403259444 Intempestivo em 1ª instância

. 08666.020222/2021-60 NADINE FINGER DUWE T149154585 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.026806/2019-23 PATRICIA E. OLIVEIRA T168587378 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.060954/2020-19 RENATO AUGUSTO F. BASSO T476717493 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.060953/2020-66 RENATO AUGUSTO F. BASSO T476717485 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.060951/2020-77 RENATO AUGUSTO F. BASSO T476717469 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.060950/2020-22 RENATO AUGUSTO F. BASSO T476717457 Intempestivo em 1ª instância

. 08658.060948/2020-53 RENATO AUGUSTO F. BASSO T476717442 Intempestivo em 1ª instância

5.3 - Por não comprovar legitimidade de parte (requerente):

. 08658.042491/2021-86 JORGE JOE GUERREIRO R444804257 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042925/2021-58 KARINA BALDO LOPES R475488431 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042936/2021-38 KARINA BALDO LOPES R472425196 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042933/2021-02 KARINA BALDO LOPES R469969837 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042928/2021-91 KARINA BALDO LOPES R471288543 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042920/2021-25 KARINA BALDO LOPES R467822107 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042916/2021-67 KARINA BALDO LOPES R474713873 Ilegítimo - Requerente

. 08658.036428/2021-19 LUIZ PEDRO DE OLIVEIRA & CIA T489858201 Ilegítimo - Requerente

. 08657.042709/2021-11 RAFAEL BARRETO LEITAO R502902833 Ilegítimo - Requerente

. 08658.033538/2021-11 CLEITON CEZAR DA SILVA T208278605 Ilegítimo - Requerente

5.4 - Por não comprovar legitimidade de parte em 1ª instância (requerente):

. 08658.026643/2021-01 DANIEL DINIZ DE CARVALHO T202341356 Ilegítimo em 1ª instância

. 08650.038066/2021-62 FABIO CRISTIANO DA SILVA T212849166 Ilegítimo em 1ª instância

. 08666.039991/2021-31 FALCONEX TUR. E TRANS. EIRELI R485658119 Ilegítimo em 1ª instância

. 08666.025272/2021-33 FALCONEX TUR. E TRANS. EIRELI R508590147 Ilegítimo em 1ª instância

. 08660.014236/2021-02 JAIRO BRITO DA SILVA R512905916 Ilegítimo em 1ª instância

. 08660.014226/2021-69 JAIRO BRITO DA SILVA R511063989 Ilegítimo em 1ª instância

. 08660.014250/2021-06 JAIRO BRITO DA SILVA R511041756 Ilegítimo em 1ª instância

. 08666.013696/2021-55 VINICIO MORAES BATISTA R503975087 Ilegítimo em 1ª instância

. 08666.027784/2021-34 WILLIAN ALVES MOREIRA R454681097 Ilegítimo em 1ª instância

. 08666.027778/2021-87 WILLIAN ALVES MOREIRA R454650407 Ilegítimo em 1ª instância

. 08657.043296/2021-83 WILSON SANTOS DE ALMEIDA R446361387 Ilegítimo em 1ª instância

5.5 - Por inépcia da inicial:
5.6 - Por intempestividade e por não comprovar legitimidade:
5.7 - Por falta de documentos (Resolução 299/08 CONTRAN):
6 - JULGADOS PELO CONTRAN:
6.1 - Deferidos ao Requerente:

. 08658.082174/2017-16 FRANCISCO LUENGO LOPES FILHO T085215376 Deferido

6.2 - Indeferidos ao Requerente:

. 08658.181377/2018-75 ALAN TEODORO BABIKIAN T161988137 Indeferido ao Requerente

. 08658.127483/2018-11 JOSÉ ZITO DA SILVA T152535322 Indeferido ao Requerente

7 - SUSPENSOS:
8 - RECONSIDERAÇÃO DE ATO:

SÉRGIO MANUEL DE CASTRO
Coordenador-Geral

SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR
CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO

DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS
ATA DA 246ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CFDD

REALIZADA EM 27 DE JANEIRO DE 2022

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro de 2022, às 09h45, reuniu-se,
virtualmente, o CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS
DIFUSOS (CFDD). ESTIVERAM PRESENTES, sob a Presidência do Sr. PAULO DE TARSO
CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA, os Conselheiros: Sr. JOÃO PAULO SOTERO DE
VASCONCELOS e Sra. BIANCA OLIVEIRA MEDEIROS, representantes titular e suplente,
respectivamente, do Ministério do Meio Ambiente - MMA; Sra. LILIAN FERNANDES DA
CUNHA, representante titular da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde - MS; Sra. LIVIA MARIA PINHEIRO DE ANDRADE, representante suplente do
Ministério da Economia - ME; Sr. ANTÔNIO MORIMOTO JÚNIOR, representante suplente
do Ministério Público Federal - MPF; Sr. VITOR HUGO DO AMARAL FERREIRA,
representante titular do Instituto Brasileiro de Políticas e Direitos do Consumidor -
Brasilcon; Sr. CLÁUDIO PIRES FERREIRA, representante titular do Fórum Nacional das
Entidades Civis de Defesa do Consumidor - FNECDC; e Sra. ANA MARIA MOREIRA
MARCHESAN, representante titular do Instituto 'O Direito por Um Planeta Verde'. O
Secretário-Executivo do CFDD, Sr. GRACIVALDO JOSÉ VENTURA DE SOUSA; o Diretor do
Departamento de Projetos e de Políticas de Direitos Coletivos e Difusos - DPPDD, Sr.
FRANCISVAL DIAS MENDES; a Coordenadora-Geral de Projetos, Formalização e Fiscalização
do DPPDD, Sra. ANDREA KARENINA ISACKSSON D'ALBUQUERQUE; o Coordenador de
Políticas de Outros Direitos Difusos do DPPDD, Sr. ANDERSON ALVES GARCIA; o
Coordenador de Políticas de Meio Ambiente e Patrimônio Histórico do DPPDD, Sr.
EUGENIO DA COSTA ARSKY; a Agente Administrativa do DPPDD, Sra. GESSI DE CARVALHO
COSTA; e a representante do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, na qualidade de
ouvinte, Sra. ADNA DE ABREU RODRIGUES TEIXEIRA; e o Sr. ANDRE BATISTA E SILVA,
Procurador da República, também na qualidade de ouvinte. JUSTIFICARAM AUSÊNCIAS:
Sr. LUIS HENRIQUE BERTOLINO BRAIDO e Sr. RODRIGO ABREU BELON FERNANDES,
representantes titular e suplente, respectivamente, do Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE; Sr. HÉLIO FERRAZ DE OLIVEIRA e Sr. PEDRO MACHADO
MASTROBUONO, representantes titular e suplente, respectivamente, do Ministério do
Turismo - MTur. Antes de iniciar os itens da pauta, o Presidente, saudando a todos os
Conselheiros, deu as boas-vindas às Conselheiras Sra. Ana Maria Moreira Marchesan,
representante titular, e Sra. Márcia Dieguez Leuzinger, representante suplente, do
Instituto 'O Direito por Um Planeta Verde', conforme publicação da Portaria nº 24, de 24
de janeiro de 2022, no Diário Oficial da União de 26 de janeiro de 2022, Seção 2, página
31. Item 1 - Cientificação da Ata da 245ª Reunião Ordinária: Foi dada ciência aos
Conselheiros da publicação no Diário Oficial da União de 13 de dezembro de 2021, Seção
1, páginas 140 e 141, da Ata da 245ª Reunião Ordinária do CFDD, já aprovada, por
unanimidade, por meio de troca de mensagens eletrônicas. Item 2 - Edital de
Chamamento Público para Credenciamento de Entidades Civis: 2.1 - Deliberação sobre a
minuta de Edital de Chamamento Público para Credenciamento de Entidades Civis para
compor o CFDD: Apreciação das sugestões apresentadas pelos Conselheiros, nos termos
da Nota Técnica nº 1/2022/CPDD/SE-CFDD/DPPDD/SENACON/MJ. O Presidente resumiu os
pontos levantados na Nota Técnica nº 1/2022, com a consolidação das contribuições
encaminhadas pelos membros do Conselho, conforme deliberado na 245ª Reunião
Ordinária do CFDD. Ressaltou que a Secretaria-Executiva recebeu manifestação dos
Conselheiros representantes do FNECDC e do MMA, abordadas na Nota Técnica nº
1/2022/CPDD/SE-CFDD/DPPDD/SENACON/MJ, com sugestões ao Colegiado de 'acatamento
parcial', 'não acatamento' e de 'esclarecimento' das propostas de alteração feitas à
Minuta. Na sequência, o Conselheiro Antônio Morimoto Júnior pediu a palavra e
ponderou acerca da proposta relacionado ao inciso III do item 2.1 da Minuta de Edital,
que trata dos requisitos para credenciamento da entidade civil para compor o CFDD;
argumentando que o prazo mínimo de três anos de constituição e registro da entidade
poderia ensejar eventuais questionamentos, tendo em vista que, de acordo com a alínea
a do inciso V do art. 5º da Lei nº 7.347/1985, têm legitimidade para propor ação
principal e ação cautelar as associações que estejam constituídas há, pelo menos, um
ano. Os Conselheiros Cláudio Pires Ferreira e Vitor Hugo do Amaral Ferreira expuseram
que o prazo de um ano para integrar o CFDD seria exíguo para demonstrar a experiência
da entidade civil, bem como ponderaram que o prazo de um ano previsto na Lei nº
7.347/1985 se referiria à legitimidade para propor ações civis públicas, não para compor
o CFDD; considerando esses dois Conselheiros razoável o prazo de três anos como
requisito para integrar o CFDD, nos termos propostos na Nota Técnica nº
1/2022/CPDD/SE-CFDD/DPPDD/SENACON/MJ. A propósito, a Conselheira Ana Maria
Moreira Marchesan pediu a palavra e seguindo o entendimento do Conselheiro Antônio
Morimoto Júnior informou seu posicionamento no sentido de manter o prazo de um ano
como requisito para integrar o CFDD. Após os debates, retomando a palavra, o
Presidente informou que seguia o entendimento de manter o prazo de um ano como
requisito para integrar o CFDD. Os votos dos Conselheiros foram colhidos nominalmente.
DECISÃO: i) quanto ao prazo previsto no inciso III do item 2.1 da Minuta de Edital, que
trata dos requisitos para credenciamento da entidade civil para compor o CFDD, o
Conselho, por maioria, decidiu que a entidade deve estar regularmente constituída e
registrada há, no mínimo, um ano contado da data de publicação do edital de
chamamento público, vencidos os Conselheiros Cláudio Pires Ferreira, Vitor Hugo do
Amaral Ferreira e Lilian Fernandes da Cunha, que votaram pelo prazo mínimo de três
anos; e ii) com relação aos demais itens, o Conselho, por unanimidade, aprovou a Minuta
do Edital, nos termos da Nota Técnica nº 1/2022/CPDD/SE-CFDD/DPPDD/SENACO N / M J.
Item 3 - Assuntos Gerais: 3.1 - Ciência ao Conselho do envio do Ofício nº
139/2021/CFDD/GAB-SENACON/SENACON/MJ à Procuradoria Regional dos Direitos do
Cidadão no Estado de São Paulo - PR/SP em resposta ao Ofício nº 11844/2021, que
trouxe a Recomendação nº 11/2021 ao Presidente do CFDD e ao Secretário do Tesouro
Nacional, para que fossem restituídos todos os valores transferidos do FDD em razão da
Emenda Constitucional nº 109/2021: O Presidente informou ao Conselho que encaminhou
o Ofício nº 139/2021 à PR/SP, detalhando os procedimentos que foram adotados em
relação à transferência de recursos do FDD para o Tesouro Nacional, em cumprimento a
Portaria STN/ME nº 759/2021, Portaria SOF/ME nº 3.485/2021 e Emenda Constitucional
nº 109/2021. 3.2 - Ciência ao Conselho do ajuizamento da Ação Civil Pública nº 5036410-
48.2021.4.03.6100 contra a União, baseada na premissa de que teria sido injustificada a
transferência de recursos do FDD para o Tesouro Nacional e de que, ainda, não teria sido
atendida a Recomendação PR-SP nº 11/2021, feita ao Presidente do CFDD e ao Secretário
do Tesouro Nacional, para restituição de todos os valores transferidos do FDD em razão
da Emenda Constitucional nº 109/2021: A propósito, o Presidente reiterou as razões que
impedem o atendimento da Recomendação nº 11/2021 e ressaltou que a Ação Civil
Pública foi movida contra a União, o que parece apontar para o fato de que Ministério
Público Federal compreendeu a impossibilidade de ação diversa por parte dos gestores.
Registrou que, doravante, caberá a Advocacia-Geral da União - AGU acompanhar a ação
e ao Poder Judiciário julgar a quem assiste razão. O Conselheiro Cláudio Pires Ferreira
solicitou informações quanto à análise do pedido liminar; sendo esclarecido pelo
Presidente que, à medida que a AGU atualize andamentos da ação, os mesmos serão,
oportunamente, repassados ao CFDD. 3.3 - Ciência ao Conselho quanto a procedimento
para alteração do Edital de Chamamento Público para Órgãos Públicos Federais, nos itens
que tratam da forma de recebimento das propostas, em razão de novo normativo que
trata da formalização de Termos de Execução Descentralizada via Plataforma +Brasil, nos
termos da Portaria SEGES/ME nº 13.405/2021, de 1º de dezembro de 2021, com vigência
a partir de 1º de janeiro de 2022: O Presidente esclareceu aos Conselheiros que, a partir
do ano de 2022, os Termos de Execução Descentralizadas serão operacionalizados pela
Plataforma +Brasil. Em virtude disso, tendo em vista a prorrogação dos Editais em
andamento, serão publicados ajustes no Edital para alteração da forma de recebimento
das propostas. 3.4 - Ciência ao Conselho da sanção e publicação da Lei Orçamentária
Anual (Lei nº 14.303, de 21 de janeiro 2022): O Presidente informou que a LOA 2022 foi
sancionada e publicada, mantendo o valor do orçamento do CFDD em R$ 70 milhões,
conforme previsto no PLOA 2022. Valores esses que, ao longo do exercício, podem ser
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contingenciados ou eventualmente suplementados, ressaltando que tem a expectativa de
trazer ao Colegiado o panorama orçamentário para o exercício de 2022, na próxima
reunião. 3.5 - Designação de Secretário-Executivo do CFDD Substituto: Apresentação do
Sr. Anderson Alves Garcia, Coordenador de Políticas de Outros Direitos Difusos do DPPDD,
como Secretário-Executivo do CFDD Substituto: O Presidente ponderou sobre necessidade
de atualização do Regimento Interno do CFDD, considerando a nova dinâmica de atuação
do CFDD estabelecida a parti de 2019. Uma das alterações necessárias diz respeito à
figura do Secretário-Executivo, que atualmente não possui substituto designado, o que
acaba impactando os trabalhos da Secretaria-Executiva. Assim, o Presidente apresentou o
Sr. Anderson Alves Garcia como Secretário-Executivo do CFDD Substituto. Data da
próxima reunião: Conforme definido na 245ª Reunião Ordinária, a próxima reunião está
prevista para 24 de fevereiro de 2022. A reunião foi encerrada às 11h05; sendo, por
mim, Gracivaldo José Ventura de Sousa, Secretário-Executivo do CFDD, lavrada a presente
Ata, que será encaminhada aos Conselheiros para apreciação e aprovação
eletronicamente.

PAULO DE TARSO CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

PORTARIA Nº 120, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623, de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, resolve:

Reconhecer e Certificar aos portugueses abaixo relacionados a igualdade de
direitos e obrigações civis, nos termos dos Arts. 12, 13 e 15 do Tratado de Amizade,
Cooperação e Consulta entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa,
promulgado pelo Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de 2001, a fim de que possam gozar
dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil, salvo o gozo dos direitos políticos:

RAUL MANUEL MARQUES MONICO - W415571-C, natural de Portugal, nascido
em 14 de julho de 1966, filho de Luis Pereira Monico e de Matilde Pereira Marques,
residente no Estado de São Paulo/SP (Processo nº 08018.001618/2022-23).

MARIA OLHO AZUL MARTINS - G241589-Q, natural de Portugal, nascida em 24
de fevereiro de 1983, filha de António Marques Martins e de Luísa da Conceição Carvoeiras
Olho Azul Rocha, residente no Estado do Rio de Janeiro/RJ (Processo nº
08018.001880/2022-78).

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 123, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo no 08018.054037/2020-22, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, NAIDA ANGELICA ZURITA ZURITA, de
nacionalidade boliviana, filha de Ambrocio Zurita Mercado e de Marina Zurita Albarado,
nascida no Estado Plurinacional da Bolívia, em 18 de maio de 1993, ficando a efetivação da
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 8 (oito) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 124, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do
Processo no 08000.064371/2019-40, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, ANABELI CONDO QUISPE, de nacionalidade
boliviana, filha de Alejandro Condo Argollo e de Miriam Quispe Pinedo, nascida em La Paz,
Estado Plurinacional da Bolívia, em 28 de fevereiro de 1986, ficando a efetivação da
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 125, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo no 08500.036933/2019-24, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, JAMES STEVEN GARCES YEPES, de nacionalidade
colombiana, filho de Maria Yolanda Garces Yepez, nascido na República da Colômbia, em
1º de janeiro de 1993, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da
pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento
de reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses, a partir da
execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 126, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial
da União, de 17 de novembro de 2020, resolve:

Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às pessoas abaixo
relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em
conformidade com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº
9.199/2017, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:

JACK AL REIZK - G041665-D, natural da Síria, nascido em 02 de agosto de
1987, filho de Terez Fazzaa e de Erfan, residente no Estado de São Paulo (Processo
n°08505.003103/2020-12) e

MEYLIN CRISTINA ALCORTA DE NOVAIS - G072673-S, natural de Cuba,
nascido em 27 de julho de 1990, filho de Ana Margarita Brizuela Revolta e de
Francisco Javier Alcorta Garcia, residente no Distrito Federal (Processo
n°08400.007423/2019-78).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº
9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 127, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial
da União, de 17 de novembro de 2020, resolve:

Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às pessoas abaixo
relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em
conformidade com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº
9.199/2017, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:

BASHIR MUHAMMAD - G331977-G, natural do Paquistão, nascido em 6 de
fevereiro de 1989, filho de Saleh Muhammad e de Taharat, residente no estado do Rio
Grande do Sul (Processo nº 235881.0082380/2021);

CRISTINA DJU - G243734-X, natural de Guiné-Bissau, nascida em 2 de junho
de 1983, filha de Quinta Co e de Armando Dju, residente no estado de São Paulo
(Processo n° 235881.0006584/2020);

ERNESTO WILIAN ULACIA CANTERO - G208664I, natural de Cuba, nascido em
27 de agosto de 1974, filho de Humberto Ulacia e filho de Maria Luisa Cantero,
residente no estado do Espírito Santo (Processo nº 235881.0055419/2021);

FATOUMATA BINTA BAH - G107261-O, natural de Guiné, nascida em 05 de
agosto de 1986, filha de Aissatou Bobo Bah e de Thierno Soulayman, residente no
estado de São Paulo (Processo n° 235881.0006655/2020);

IQBAL HOSSAIN- G071996-9, natural de Bangladesh, nascido em 10 de
fevereiro de 1987, filha de Runa Akter e de Abdul Mannan, residente no estado de São
Paulo (Processo n° 235881.0006099/2020);

JUAN PABLO PEREZ YANCE - V321345-D, natural da Colômbia, nascido em 21
de setembro de 1968, filho de Amelia Perez Yance e de Jose Perez Suarez, residente
no estado de São Paulo (Processo nº 235881.0016683/2020);

KARLY TATIUSKA TRIGOSO RAMIREZ - V694411-M, natural da Bolívia, nascida
em 14 de janeiro de 1997, filha de Ilsen Ramirez Cordero e de Eslavio Trigoso Trujillo,
residente no estado de São Paulo (Processo nº 235881.0006599/2020);

MHMOUD NAHAS - F192466-M, natural da Síria, nascido em 6 de fevereiro
de 1977, filho de Abdulaziz Nahas e de Farida Achram, residente no estado de São
Paulo (Processo nº 235881.0139551/2021);

MOHAMMED FARUK UDDIN - G158608E, natural de Bangladesh, nascido em
6 de setembro de 1984, filho de Md Intajali e filho de Rohima Bibi, residente no
Distrito Federal (Processo nº 235881.0038441/2021);

MUHAMMAD SHARJEEL - G229231-4, natural do Paquistão, nascido em 15
de julho de 2001, filho de Sadaqat Ali e de Asia Sadaqat, residente no estado de São
Paulo (Processo nº 235881.0005211/2020);

MOHAMED MAGDY - G386195S, natural do Egito, nascido em 1 de abril de
1990, filho de Magdy Ali Mohamed Elsayed Diab e de Mona Abdel Rahman El Sayed,
residente no estado da Bahia (Processo nº 235881.0053655/2021);

MOSAM KHAN - F088125-V, natural do Paquistão, nascido em 11 de julho
de 1996, filho de Shahmat Khan e de Mallo Biib, residente no estado do Paraná
(Processo nº 235881.0044215/2021);

NASIR HAFEEZ - F041163-8, natural do Paquistão, nascido em 12 de abril de
1997, filho de Hafeez Ullah e de Shaheen Begum, residente no estado de São Paulo
(Processo nº 235881.0015523/2020);

REDESCAR JOSE VIREL RIVERO - G235323D, natural da Venezuela, nascido
em 13 de novembro de 1991, filho de Redescar Carlos VireL e filho de Marisela Rivero
Duran, residente no estado do Rio de Janeiro (Processo nº 235881.0037803/2021);

RÚBEN FELIPE GIL LOURENÇO - G4373862, natural de Portugal, nascido em
4 de agosto de 1993, filho de Joaquim dos Santos Lourenço e filho de Sandra
Nussbaum Gil Lourenço, residente no estado do Rio de Janeiro (Processo nº
235881.0038089/2021);

YASMANY GUANCHE PALENZUELA - G127597-G, natural de Cuba, nascido em
20 de maio de 1988, filho de Reinaldo Guanche Leon e de Maria Antonia Palenzuela
Amador, residente no estado da Paraíba (Processo nº 235881.0021741/2021);

YANICK MBAU KUSA KUSA - V531271-X, natural da República Democrática
do Congo, nascido em 13 de junho de 1985, filho de Chantal Mbambu Budiaki e de
Etienne Mbau Kusa Kusa, residente no estado do Rio de Janeiro (Processo nº
235881.0003757/2020);

ZELAL MAKDAM - F192590-L, natural da Síria, nascida em 1 de janeiro de
1983, filha de Radwan Makdam e de Chadia Nahjoub, residente no estado de São
Paulo (Processo nº 235881.0139616/2021).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº
9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 128, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial
da União, de 17 de novembro de 2020: resolve:

Conceder a nacionalidade brasileira, por Naturalização Provisória, às pessoas
abaixo relacionadas, nos termos do Art. 12, inciso II, alínea "a", da Constituição
Federal, e em conformidade com o Art. 70 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo
Decreto nº 9.199/2017, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela
Constituição e leis do Brasil, até 2 (dois) anos após atingir a maioridade, nos termos
do Parágrafo único do referido artigo:

ABDUL-SHAKUR ABDUL-RAHMAN - F360011-3, natural de Gana, nascido em
27 de junho de 2011, filho de Abdul Rahman Alhassan e de Bintu Seidu, residente no
estado de Santa Catarina (Processo nº 235881.0159123/2022);

ABDOU SARR - G402597-W, natural do Senegal, nascido em 25 de julho de
2016, filho de Ngouda Sarr e de Ndeye Khady Sarr, residente no estado do Rio Grande
do Sul (Processo nº 235881.0017150/2020);

HAMZA ALLA ELDEEN MOHAMED ABU WATFA - F326406-B, natural do Catar,
nascido em 14 de novembro de 2016, filho de Alla Eldeen Mohamed Ramadan Abu
Watfa e de Eman Ziad Mahmud Abu Watfa, residente no estado de São Paulo
(Processo nº 235881.0033669/2021);

KERVENS ALBERT - F021490-5, natural do Haiti, nascido em 31 de outubro
de 2010, filho de Louina Alabre e de Yves Antoine Albert, residente no estado de Santa
Catarina (Processo nº 235881.0007497/2020).

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO


